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INFORMATIVO N.º 11 – fevereiro/11
DIREITOS HUMANOS – IDOSO

1. Conflito negativo de atribuição.  Não é necessária a intervenção ministerial como fiscal da ordem jurídica em caso de ação de cobrança, só pelo fato de uma das partes ser pessoa idosa. Mas quando estão em jogo direitos fundamentais apontados no Estatuto do Idoso, fica fora de dúvida a necessidade da atuação ministerial. O Conflito Negativo de Atribuição poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Idoso/Peças/Pareceres
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD)

2. Acórdão - ACP Presidente Prudente - Fornecimento de Cadeiras de Rodas a Pessoa com Deficiência. APELAÇÃO CÍVEL - Ação Civil Pública – Pessoas hipossuficientes que fazem jus à obtenção gratuita de equipamentos, conforme prescrição médica – Dever constitucional do Poder Público, com responsabilidade solidária de União, Estados Federados e Municípios - Legitimidade passiva da autoridade municipal - Mandamento constitucional que se sobrepõe às normas inferiores - Decisão a quo, que determinou o fornecimento das cadeiras de rodas e da prótese, mantida - Negado provimento ao recurso voluntário da ré e ao reexame necessário. O Acórdão poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Julgados, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

3. Termo de Ajustamento de Conduta - PJ Guarujá - Acessibilidade em Sede do Poder Legislativo. Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado para garantir acessibilidade na Câmara de Guarujá às pessoas com deficiência e idosos. Por esse acordo, a Câmara de Guarujá comprometeu-se a adequar toda sede do Legislativo local, atualmente em reforma, às normas de acessibilidade. O TAC  poderá ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Acessibilidade, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

4. História do Movimento Político das Pessoas com Deficiência no Brasil - Secretaria de Direitos Humanos – Secretaria de Direitos Humanos – Pessoa com Deficiência, publica a História do Movimento Político das Pessoas com Deficiência no Brasil. A publicação poderá ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PCDeficiência/Doutrina, sendo necessário fazer o Login Intranet, ou http://www.direitoshumanos.gov.br/pessoas-com-deficiencia-1/publicacoes 
__________________________________

DIREITOS HUMANOS – INCLUSÃO SOCIAL:Ações Afirmativas - MULHERES
5. Ato n° 005/2011 – PGJ, de 10 de fevereiro de 2011.  - Cria o NÚCLEO 3 da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais, nos termos do Ato Normativo nº 671/2010 – PGJ-CPJ, de 21 de dezembro de 2010, que tem como meta o desenvolvimento de políticas públicas na proteção dos direitos da mulher. O Ato poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

6. Lei n° 7.353, de 29 de agosto de 1985- CNDM.  Lei que cria o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher ; e,regulamento: Dec. n °6.412, de 25 de março de 2008, que dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do CNDM. A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

7. Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. A Lei poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

8. SEPM-Livro sobre a Lei Maria da Penha. Apresenta a íntegra da lei Maria da Penha, que coíbe a violência contra a Mulher e apresenta suas principais inovações. . O livro poderá ser obtido através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

9. TJSP-RESOLUÇÃO Nº 286/2006. Dá nova denominação a Varas Criminais em razão da cumulação com Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos Foros Regionais da Comarca da Capital. Esta Resolução entrará em vigor em 30 (trinta) dias a partir da data de sua publicação. . A Resolução poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

10.  TJSP-RESOLUÇÃO Nº 294/2007. Remaneja a competência e renumera Varas Criminais, da Família e das Sucessões e Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, do Foro Regional - Santana, Comarca de São Paulo. A Resolução poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.

__________________________________

11.  SUS-ASPECTOS JURÍDICOS DO ATENDIMENTO ÀS VÌTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Pragmáticas Estratégicas. Aspectos jurídicos do atendimento às vítimas de violência sexual : perguntas e respostas para profi ssionais de saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Pragmáticas Estratégicas. – 2. ed. atual. e ampl. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2010. 48 p. – (Série F. Comunicação e Educação) (Série Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos – Caderno n.º 07. A Publicação poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/Inclusão Social:Ações Afirmativas/Mulheres, sendo necessário fazer o Login Intranet.
__________________________________

12. PALESTRA sobre “A LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – HISTÓRIA, ATUALIDADE E DESAFIOS” – promovidas pela Escola Superior do Ministério Público, em conjunto com o Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva- Área de Direitos Humanos e com a Coordenadoria de Estudos e Desenvolvimento de Projetos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-CEDPE/PUC. 
Data:  23 de março de 2011 (quarta-feira)

Local:  Auditório Queiroz Filho (prédio sede do Ministério Público do Estado de São Paulo) - Avenida Brigadeiro Luiz Antonio, 35 - SÃO PAULO - SP

Horário: das 09h30 às 12h30

I. OBJETIVO:

Refletir sobre a Lei Orgânica de Assistência Social-LOAS considerando sua importância para a sociedade e, ao mesmo tempo, debatendo o papel do Ministério Público na sua implementação e melhoria.
II. PROGRAMAÇÃO:

09h30-09h40 – INÍCIO DOS TRABALHOS: 

       Mário Luiz Sarrubbo

Promotor de Justiça

Diretor do CEAF-ESMP

       Jorge Luiz Ussier

Procurador de Justiça

Coordenador-Geral do CAO Cível

09h40/10h40 – EXPOSITORA: 

ALDAÍZA SPOSATI

Professora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUC

Pós-Doutora pela Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra

Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-PUC

10h40/11h10 – DEBATEDOR: 

EDUARDO FERREIRA VALÉRIO

Promotor de Justiça do Ministério Público de São Paulo, atuando na Promotoria de Direitos Humanos da Capital.

11h10/11h40 - EXPOSITORA: ALDAÍZA SPOSATI

11h40/12h30 – PERGUNTAS DA PLATÉIA E DEBATES

PÚBLICO:

Membros, Servidores e Estagiários do Ministério Público de São Paulo, Magistrados, Advogados, entidades parceiras.

INSCRIÇÕES E  INFORMAÇÕES:

Inscrições gratuitas de 14 a 21 de março de 2011, pelo preenchimento de formulário on-line, disponível no sítio da ESMP, www.esmp.sp.gov.br. 

Vagas limitadas. 

Será conferido certificado aos que comparecerem ao evento.

COORDENAÇÃO GERAL:

MÁRIO LUIZ SARRUBBO

Diretor do CEAF-ESMP

JORGE LUIZ USSIER

Coordenador Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva

EDUARDO DIAS DE SOUZA FERREIRA

Coordenador de Área do CAO Cível e de Tutela Coletiva – Área de Direitos Humanos

APOIO:

Coordenadoria de Estudos e Desenvolvimento de Projetos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo-CEDPE/PUC

[image: image1.png]_1359278413.bin

